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CUIDADOS ESPECIAIS NAS ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS

Prof. Antônio Lopes de Sá – 06/10/2000
O crescimento de entidades que se preocupam em cumprir funções de natureza social, com fins idealísticos, tem crescido.
A incompetência do governo na solução de muitos problemas de saúde, segurança, educação, lazer, esporte, em suma em muitíssimos setores relevantes, tem sido o motivo que justifica a proliferação dessas organizações.

A sociedade civil tem-se arregimentado e isso resulta em beneficio de muitos (embora a contra partida dessa transferência de responsabilidade não se tenha traduzido em redução de impostos).
A burocracia e a incompetência estatal, às vezes tem até dificultado o funcionamento de algumas dessas instituições, mas, não o relevante para impedir que a sociedade seja mais forte que essas dificuldades e nem para debilite a diligência requerida .

Contabilmente, entretanto, precisam os profissionais estar atentos para que sistemas claros e seguros de registros e demonstrações evitem o indesejável e que é a interpretação dessas entidades como se fossem empresas.
A vocação fiscalista (de uns poucos) é sempre a de ver fantasmas em tudo e a de considerar os atos do contribuinte sempre como de má fé, por princípio.
Se por um lado, felizmente, a maioria dos auditores da fazenda, entendam a importante função de servir a sociedade e até cooperem para isso, por outro lado também , como em toda classe, existem os intransigentes e obtusos que cometem arbitrariedades .

A qualidade de um trabalho contábil muito ajuda a proteger as instituições, especialmente considerando que uma escrita oficial faz prova a favor de quem a produz e que isso vale em juízo.
Um bom trabalho contábil deve iniciar por bom um Plano de Contas.
Na décima edição de meu livro Plano de Contas, acrescento um capítulo dedicado exclusivamente a tais entidades  .

Elas são tão importantes que alguns autores chegam a classifica-las como um “terceiro grupo”.
A referida classificação distingue: 1) empresas, 2) instituições em geral, sem fim lucrativo e 3) instituições especiais, sem fim lucrativo, que visam a suprir o que o Estado é que deveria realizar no campo social.
Tal grupamento, pois, dá um relevo específico ao que também não muito adequadamente se conceituado tem como ONG, ou seja, Entidades não Governamentais .

O sistema das contas, nas entidades desse terceiro grupo (ONG) precisa ser especial, considerando aspectos relevantes e que não são apenas os de não se objetivar ao lucro, com inexistência de capital.
Só se deve entender pelo uso da expressão “capital” a aplicável ao patrimônio volvido ao lucro, como fim principal .

Nas ditas ONG o que existe é “patrimônio”, ou seja, uma riqueza para atingir fins ideais e onde estes são os de suprir as necessidades sociais que deveriam estar sendo cobertas pelos fundos governamentais arrecadados de todos nós contribuintes.
Tal peculiaridade exige ainda também determinadas atenções para com a aplicação de fundos próprios das instituições (ONG) tão como um controle do fluxo dos mesmos.
Com os novos recursos que os computadores trouxeram, em muito se beneficiou o sistema de registros internos e um Plano de Contas hoje pode estar volvido a apresentar de forma bem mais depurada e compatível ao que uma instituição dessa precisa para estar protegida contra arbitrariedades.
Fato é que a escrita contábil e o sistema de informações das entidades de fins não lucrativos e de aspecto social precisam de uma atenção especifica quanto ao regime contábil e isso muito depende de um bom planejamento.
As empresas, em face disso, também acabam por envolver-se, pois, algumas são mantenedoras de instituições ou pelo menos contribuintes destas.
Quanto mais direta for a ligação e tanto mais deve haver interferência para que se resguardem os interesses de controle e de manutenção de um regime contábil para que este esteja deveras protegido contra problemas de ordem fiscal e tributária .

